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Instituição essencial à Justiça


EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA DOS FEITOS CIVEIS, RELAÇÕES DE CONSUMO E COMERCIAL DA COMARCA DE SALVADOR – BAHIA.

TR/DP: 2376902014

URGENTE – LIMINAR – SAÚDE

GESTANTE

MARIA LUISA TENORIO SILVA, brasileira, casada, do lar, filha de Aloisio Silva e Carmelita Xavier Tenório, portadora do RG nº 0476953588 SSP/BA e inscrita no Cadastro de Pessoa Física, sob nº 77947592500, residente e domiciliada na São Roque, 147,  Canabrava, Salvador-BA, CEP: 41260-420, telefone nº (71) 9953-6926/9953-9658, vem, por intermédio da Defensoria Pública Estadual, por meio do membro que a esta subscreve, tendo por endereço o constante no cabeçalho da presente, constituída na forma do art. 128, XI, da Lei Complementar Federal nº 80/94, e art. 148, I, da Lei Complementar Estadual 26/06, de modo a gozar das prerrogativas inseridas no inciso II, do mesmo artigo e diploma legal retroaludido, respeitosamente, perante V.Exª, propor a presente

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PLEITO DE ANTECIPAÇÃO DA TUTELA

com fundamento nos arts. 83 e 84, da Lei 8078 c/c o Código Civil, Código de Processo Civil e demais normatizações cabíveis à espécie, em face MED LIFE ASSISTENCIA MEDICA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ, sob o n.  06141371000170, situada na Rua Rui Barbosa, 820, sala 901, Centro, Foz do Iguaçu-PR, CEP 85851-150, fone (045) 30289900, pelos motivos fáticos e jurídicos a seguir expostos:
DA ASSISTENCIA JUDICIÁRIA GRATUITA


Inicialmente, amparada pela Lei 1060/50 e posteriores alterações, requer o benefício da justiça gratuita, por se tratar de pessoa carente de recursos financeiros suficientes ao custeio das custas processuais e honorários advocatícios, sem prejuízo de sua mantença pessoal e de sua família.

DOS FATOS

A Requerente é beneficiária do Plano Requerido, na qualidade de titular, modalidade individual, segmentação ambulatorial + hospitalar com obstetrícia, matrícula n. 0010828976616162, adesão em 21.12.2013, estando adimplente com suas obrigações e tendo cumprido todos os prazos de carência.

A Requerente se encontra gestante, atualmente com 32 semanas de gestação, em acompanhamento médico pré-natal desde o início da gestação, com previsão de parto inicialmente para 09/05/2013.

Ocorre que a autora teve diagnosticada gravidez de risco, por apresentar quadro de hipertensão arterial essencial, em tratamento com uso de Meteldopar 250mg, de 8/8 horas; estar acima do peso; possui antecedente obstétrico de aborto espontâneo; mau antecedente familiar de hipertensão arterial essencial; edemas nas extremidades inferiores e mãos, tudo isso associado ao fato de estar a requerente com 42 anos de idade.

A grávida necessita realizar acompanhamento pré-natal durante toda gestação, mas a Requerente necessita de atendimento especializado dada sua condição especial de saúde, que a coloca sob risco de parto prematuro – CID O47.0, necessitando de assistência obstétrica imediata, conforme relatório médico subscrito por Dr. Over Sanchez Abreu, CRM-BA 2900679, que segue acostado.
Ocorre que, desde o início da gestação a requerente não consegue realizar uma consulta sequer pelo plano de saúde, tendo em vista a inexistência de prestador credenciado. Entrou em contato várias vezes com a Medlife, para que lhe indicassem prestador credenciado, mas sem êxito, de modo que a Requerente vem realizando seu acompanhamento pré-natal até a presente data na rede privada.

Na proximidade da data prevista para realizar o parto a termo (previsão para 09.05) ou na iminência de tê-lo que realizar a qualquer momento (parto prematuro) a Requerente, mesmo tendo tetado várias vezes junto ao plano de saúde, não conseguiu indicação e nem localização de maternidade credenciada ao plano para realizar seu parto.

Diga-se que a autora minou todas as economias com os custos do pré-natal, não tendo condições de arcar com os custos do parto e, mesmo porque, a obrigação de custear esse é do requerido, tendo em vista que a requerente é beneficiária do plano, vem arcando com o pagamento das mensalidades regularmente e já cumpriu todos os prazos de carência, não havendo justificativa legal para que a Requerida continue a eximir da responsabilidade de dar cobertura ao parto da requerente. Negativa, sim! Visto que, muito embora a Requerida não tenha informado a negativa de cobertura, ao deixar de manter prestador credenciado para dar assistência à saúde do beneficiário e deixa de arcar com os custos da assistência na rede privada, nada mais faz o plano de saúde que negar de forma injustificada atendimento ao beneficiário.
Diga-se, ainda que o estado de saúde da Requerente não lhe permite se submeter à morosidade do caótico sistema público de saúde, onde se verifica com frequência gestantes dando à luz em filas de hospitais/maternidades, quando não ocorre morte tanto do nascituro quanto da gestante, em razão da falta de atendimento, ausência de vagas! 

Diante de tudo que foi aqui exposto, não há como questionar a urgência da concessão da medida pleiteada para a efetividade final do provimento buscado no processo, mormente se considerada toda a morosidade processual que acomete o Judiciário.

DO DIREITO

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Requerente vem cumprindo sua obrigação em dia, mas o réu, apesar de receber em dia o pagamento das mensalidades pagas pelo autor, no momento de atender as necessidades da saúde desta, busca, de todas as formas, esquivar-se de sua obrigação contratualmente assumida. 

Dessa forma, o comportamento da Requerida fere os termos contratuais de assistência à saúde, inclusive, da cobertura de obstetrícia,  bem como macula todo ordenamento jurídico, em especial os dispositivos da Lei 9656/98, já que é obrigação das operadoras de planos de saúde manter, ao menos um especialista de cada modalidade médica e um prestador para atender aos usuários, mas, ao deixar a Requerida de disponibilizar prestador credenciado impossibilita o beneficiário de realizar o tratamento de saúde de que necessita, ferindo a obrigação contratual de prestação integral de assistência à saúde do contratante.

Registre-se que Agência Nacional de Saúde Suplementar editou a Resolução Normativa 259, de 20/06/2011, que entrou em vigor em 19 de dezembro de 2011, prescreve a obrigatoriedade de cada operadora de plano de saúde manter, ao menos, um especialista de cada área médica credenciado, incluindo-se prestador. Caso isso não ocorra, deverá o plano custear o atendimento do usuário na rede privada, pagando o valor diretamente ao prestador.

A mesma resolução estabelece prazos máximos para agendamento de consultas e procedimentos pelos planos de saúde, garantindo o acesso aos serviços no município onde forem solicitados, ou nas localidades vizinhas, com garantia de transporte e reembolso, caso não haja disponibilidade na rede credenciada. 

Nos casos de ausência de prestador na rede assistencial a operadora deverá garantir o atendimento em prestador não credenciado no mesmo município ou o transporte do beneficiário até um prestador credenciado, assim como seu retorno à localidade de origem. Nestes casos, os custos correrão por conta da operadora.

Assim prescreve a resolução: 

(...)

Art. 2º A operadora deverá garantir o acesso do beneficiário aos serviços e procedimentos definidos no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS para atendimento integral das coberturas previstas nos arts. 10, 10-A e 12 da Lei n° 9.656, de 3 de junho de 1998, no município onde o beneficiário os demandar, desde que seja integrante da área geográfica de abrangência e da área de atuação do produto.

(...)

Art. 4º Na hipótese de ausência ou inexistência de prestador credenciado, que ofereça o serviço ou procedimento demandado, no município pertencente à área geográfica de abrangência e à área de atuação do produto, a operadora deverá garantir o atendimento em prestador não credenciado no mesmo município.

a) § 1º O pagamento do serviço ou procedimento será realizado diretamente pela operadora ao prestador não credenciado, mediante acordo entre as partes. 

Resta, pois, evidente, a injustificada negativa da Requerida em cobri o acompanhamento pré-natal e o parto da requerente.

De outra, cumpre salientar que a relação jurídica travada entre operadoras de plano/seguro saúde e seus beneficiários é relação de consumo, estando diretamente submetida à Lei nº 8.078/90, Código de Defesa do Consumidor, tendo em vista que o quanto disposto no artigo 2º do citado diploma legal, que "Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final”, bem como o disposto no art. 3º, § 2º do CDC.

Assim, não resta dúvida que a relação referida é regulada pelo Código de Defesa do Consumidor, visto que se trata este de norma de ordem pública e interesse social, mesmo que se trate do chamado plano antigo, anterior a Lei 9656/98.

Aliás, este é o entendimento da doutrina, dos Tribunais dos Estados e do Superior Tribunal de Justiça:

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE. PEDIDO DE COBERTURA DE EXAME DE RESSONÂNCIA MAGNÉTICA. CONTRATO FIRMADO ANTES VIGÊNCIA DA LEI 9.656/98. RENOVAÇÕES CONTRATUAIS SUCESSIVAS. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. COBERTURA SECURITÁRIA DEVIDA.

Os planos de saúde estão submetidos às disposições do Código de Defesa do Consumidor, enquanto relação de consumo atinente ao mercado de prestação de serviços médicos. 

Neste sentido é a súmula do Superior Tribunal de Justiça: Súmula 469 do STJ: Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde.

Assim, a presente demanda será analisada à luz do Código de Defesa do Consumidor, que se trata de Lei de ordem pública e interesse social, princípios imperativos estes que são apontados pelo art. 1º do mencionado diploma legal com origem constitucional (Art. 5.º, inciso XXXII – o Estado promoverá, na forma de lei, a defesa do consumidor - e Art. 170, inciso V). 

Caracterizada a relação de consumo, todas as cláusulas contratuais hão de ser interpretadas da forma mais favorável ao consumidor (art. 47, CDC), como forma de proteger o consumidor, parte mais vulnerável na relação, vulnerabilidade esta potencializada nos contratos de assistência à saúde. Principalmente, considerando-se que se trata de contrato de adesão, cujas cláusulas foram estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor do produto/serviço, sem que o autor tivesse oportunidade de discutir ou modificar substancialmente seu conteúdo, mas simplesmente as aceitou, aderiu, face às suas necessidades. Quem contrata plano de saúde pretende e espera cobertura total, é óbvio.

Destaque-se, ainda, que permeia as relações de consumo o princípio da boa-fé-objetiva, o qual é reconhecido pelo art. 113 do atual Código Civil, que estabelece que os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a boa-fé; e também no art. 4º, III, do CDC, o qual estabelece que as relações entre consumidores e fornecedores sempre serão com base na boa-fé e equilíbrio.  Estes dispositivos são complementados pelo art. 421 do CC/02, que determina que a liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites da função social do contrato.

Assim, ao firmar o contrato de prestação de assistência à saúde o consumidor cria a expectativa, legítima, de lhe ser prestado os serviços indispensáveis à manutenção e restabelecimento de saúde e em dados casos, até mesmo a vida.  De fato, com os contratos dessa natureza o consumidor visa proteção da sua saúde e da sua vida contra os riscos futuros, certo de que terá o tratamento adequado na ocorrência das vicissitudes. Essa a razão pela qual se paga plano de saúde anos a fio, muitas vezes com sacrifício, sem nunca o utilizar.

Ainda, em razão da boa-fé objetiva, constitui dever do fornecedor, mormente em se tratando de prestação de serviço dirigido à preservação da saúde, adequar o contrato, prestando o serviço de forma adequada no momento que mais dele necessita o usuário!!!!

Note-se, que a proteção à saúde estabelecida constitucionalmente (art. 196 CRFB/1988) não é apenas um dever do Estado, mas estende-se como princípio ético em que deve se pautar o fornecedor de um serviço interligado a direito fundamental (saúde), devendo o fornecedor desse direito obedecer a limites, entre estes a boa-fé objetiva, pautada na confiança, lealdade contratual e na vulnerabilidade do consumidor, diante da proteção prevista legalmente (CDC) e constitucionalmente (Art. 5.º, inciso XXXII – o Estado promoverá, na forma de lei, a defesa do consumidor - e Art. 170, inciso V, da CRFB/1988).

Nesse diapasão, não como a Requerida se eximir da obrigação de dar cumprimento integral ao contrato, disponibilizando prestador credenciado para realizar o acompanhamento pré-natal da Requerente, assim como maternidade, obstetra, anestesista, pediatra e demais profissionais necessários à realização do parto, ou, não havendo credenciado, arcar com os custos integrais na rede particular. 
Registre-se que a existência de clausula contratual em sentido diverso, ou seja, que exime o plano de saúde da obrigatoriedade de arcar com os custos de eventos e procedimentos em saúde na rede privada, quando da inexistência de credenciado, transferindo essa obrigação para o beneficiário e autorizando apenas o posterior reembolso, é nula de pleno direito, por infringir, em face das circunstâncias em tela, o inciso IV, § 1º, II, do Art. 51, do Código de Defesa do Consumidor, que dispões que:

Art. 51 – São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que:

................................................................................................................

IV – estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a equidade.”

§ 1§ (...)

 II – Restringe direitos ou obrigações fundamentais inerentes à natureza do contrato, de tal modo a ameaçar seu objeto ou o equilíbrio contratual;

III - Se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, considerando-se a natureza e o conteúdo do contrato, o interesse das partes e outras circunstâncias peculiares do caso.

 Nesse sentido vêm decidindo os Tribunais pátrios:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. ALTERAÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO. INTERNAÇÃO EM HOSPITAL NÃO CONVENIADO. CDC. BOA-FÉ OBJETIVA.

1. A operadora do plano de saúde está obrigada ao cumprimento de uma boa-fé qualificada, ou seja, uma boa-fé que pressupõe os deveres de informação, cooperação e cuidado com o consumidor/segurado.

2. No caso, a empresa de saúde realizou a alteração contratual sem a participação do consumidor, por isso é nula a modificação que determinou que a assistência médico hospitalar fosse prestada apenas por estabelecimento credenciado ou, caso o consumidor escolhesse hospital não credenciado, que o ressarcimento das despesas estaria limitado à determinada tabela. Violação dos arts. 46 e 51, IV e § 1º do CDC.

3. Por esse motivo, prejudicadas as demais questões propostas no especial.

4. Recurso especial provido.

Desta feita, em atendimento aos dispositivos legais citados, a Requerida deve autorizar imediatamente a realização do acompanhamento pré-natal e parto da Requerente, de modo a garantir a proteção do consumidor. 

DA INVERSÃO DO ÕNUS DA PROVA

É uníssono, na doutrina e jurisprudência, o reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor quando realiza a compra de um bem ou serviço. Não é ele dotado de conhecimento especializado que lhe permita avaliar com segurança, a natureza, a qualidade e o estado do serviço prestado.


Por essa razão, o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor estabelece a possibilidade da inversão do ônus da prova em favor do consumidor, quando verossímil as alegações ou quando for ele hipossuficiente. 

Assim dispõe o mencionado artigo, in verbis:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

(...)

VIII – a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiência.

O princípio permite que o magistrado, em duas hipóteses, inverta o ônus da prova nos litígios que versem sobre relações de consumo. São elas: quando constatada verossimilhança das alegações do consumidor, com base nas regras de experiência, devendo presumi-las verdadeiras, e quando verificada pelo juiz a hipossuficiência probatória - sem dispor de condições materiais, técnicas, sócias ou financeiras de produção de provas do alegado.         

Para fins da inversão do ônus da prova, no texto normativo do CDC, a hipossuficiência é meramente técnica. Nesse sentido vale lembrar a lição do Professor Rizzatto Nunes, no seu livro Curso de Direito do Consumidor, 3ª Edição, pág. 775:

Mas a hipossuficiência, para fins da possibilidade de inversão do ônus da prova, tem sentido de desconhecimento técnico e informativo do produto e do serviço, de suas propriedades, de seu funcionamento vital e/ou intrínseco, de sua distribuição, dos modos especiais de controle, dos aspectos que podem ter gerado o acidente de consumo e o dano, das características do vício etc.
Vale lembrar, ainda, a lição dos Professores Luiz Guilherme Marinoni e Sérgio Cruz Arenhart no seu livro, Curso de Processo Civil – Processo de Conhecimento – 6ª edição, pág. 274:

Mas, quando a prova é impossível ou muito difícil ao consumidor, e possível ou mais fácil ao fabricante ou ao fornecedor, a inversão do ônus da prova se destina a dar ao réu a oportunidade de produzir a prova que, de acordo com a regra do art. 333, incumbiria ao autor. Agora não se trata de inverter o ônus da prova para legitimar – na sentença – a incompletude ou a impossibilidade da prova, mas de transferir do autor ao réu o ônus de produzi-la – o que deve ser feito na audiência preliminar. 
No caso vertente, constata-se que o Requerente consumidor é hipossuficiente em toda acepção da lei e há prova da verossimilhança das suas alegações, justificando a inversão do ônus da prova.

DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA

O artigo 273 do Código de Processo Civil autoriza seja concedida liminarmente e inaudita altera pars medida antecipatória dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, verossímil a alegação e baseada em provas fundadas, haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (tutela antecipada da urgência). 

Quanto à verossimilhança da alegação exigida no caput do art. 273, do CPC, leciona Antônio Jeová da Silva Santos que:

“Verossímil é o que tem aparência de verdadeiro ou, pelo menos, que é provável. Diante da fundamentação do pedido e das provas que acompanharam o requerimento de antecipação de tutela o órgão julgador fará apenas um juízo de probabilidade de que o direito requerido é possível, de que existe a aparência de verdadeiro” (A Tutela Antecipada e Execução Específica – p. 21). 

A verossimilhança da alegação do Requerente restou sobejamente demonstrada por meio da documentação acostada, especialmente relatório médico, que comprova NECESSITAR A AUTORA DE ASSISTÊNCIA OBSTÉTRICA IMEDIATA (PRÉ-NATAL E PARTO), TRATA-SE DE GRAVIDEZ DE ALTO RISCO, COM POSSIBILIDADE DE COMPLICAÇÕES, e a negativa injustificada do plano de saúde em dar cobertura aos procedimentos.

Quanto ao segundo requisito, verifica-se do relatório acostado que a requerente é gestante de alto risco, exposta a complicações, inclusive risco de parto prematuro, sendo imprescindível a integral assistência obstétrica, inclusive, do parto, com fito de evitar riscos à saúde e vida da Requerente e do nascituro.
Ademais, o art. 84, § 3º do Código de Defesa do Consumidor determina a tutela liminar nos caso de existência de justificado receio de ineficácia do provimento final. No caso sub judice, estão presentes os requisitos necessários para a concessão da LIMINAR, já que a NEGATIVA do réu em dar cobertura à assistência obstétrica da autora irá acarretar danos à integridade física da mesma e do nascituro, comprovando, desta forma, o periculum in mora, e, quanto ao requisito do fumus bonis juris, este se encontra nos fatos acima narrados e na existência do contrato de prestação de serviços que deve ser cumprido pelo fornecedor e sempre interpretado de forma mais benéfica ao consumidor.

Diante de tão fortes evidências, comprovado o bom Direito do Requerente, não há porque se esperar, uma vez que se encontra em jogo a vida de uma pessoa ameaçada PELA NEGATIVA da realização dos supramencionados procedimentos.

Dessa feita, presentes estão os requisitos para a CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA liminarmente para determinar ao Requerido que AUTORIZE, imediatamente, A REALIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA OBSTÉTRICA À AUTORA, COM COBERTURA DO PARTO, ARCANDO COM TODOS OS CUSTOS DAS CONSULTAS E EXAMES QUE SEFIZEREM NECESSÁRIOS, DO PARTO, incluindo MATERNIDADE (DIÁRIAS E, SENDO NECESSÁRIO, CENTRO CIRÚRGICO, UTI e UTI NEONATAL), HONORÁRIOS DO OBSTETRA, ANESTESISTA, PEDIATRA, INSTRUMENTADOR E DEMAIS PROFISSIONAIS DA EQUIPE, MEDICAMENTOS e tudo o mais que se fizer necessário, sob pena de multa diária a ser fixada por V.Exa.
DO PEDIDO

Diante do exposto, requer a V.Ex.ª se digne em:

a) Conceder o benefício da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº. 1060/50, porquanto incapaz de custear a demanda sem prejuízo do sustento próprio;

b) Conceder à Requerente, nos termos do art. 273, caput e seu inciso I, do CPC c/c art. 84, § 3º, do CDC, a tutela específica da obrigação de fazer antecipadamente e inaudita altera pars, para determinar ao Requerido que AUTORIZE, imediatamente, A REALIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA OBSTÉTRICA À AUTORA, COM COBERTURA DO PARTO, ARCANDO COM TODOS OS CUSTOS DAS CONSULTAS E EXAMES QUE SEFIZEREM NECESSÁRIOS, DO PARTO, incluindo MATERNIDADE (DIÁRIAS E, SENDO NECESSÁRIO, CENTRO CIRÚRGICO, UTI e UTI NEONATAL), HONORÁRIOS DO OBSTETRA, ANESTESISTA, PEDIATRA, INSTRUMENTADOR E DEMAIS PROFISSIONAIS DA EQUIPE, MEDICAMENTOS e tudo o mais que se fizer necessário, sob pena de multa diária a ser fixada por V.Exa;

b) Determinar a citação do Requerido para, querendo, contestar a presente ação, ciente de que os fatos aqui alegados se não contestados serão tidos como verdadeiros;

d) Determinar a inversão do ônus da prova, nos moldes do art. 6º, VIII, do CDC, Lei 8.078/90, em favor do Autor, que deverá ser declarada por V. Exª de imediato, protestando-se, mesmo assim, por todos os meios de prova em direito permitido.

e) Intimação pessoal do Defensor Público com atuação no feito, contando-se-lhe em dobro todos os prazos processuais.

f) Julgar procedente o pedido da presente, tornando definitiva a tutela antecipada concedida, na forma do item “b”, condenando o Requerido ao pagamento de todos os gastos decorrentes da assistência obstétrica da autora, incluindo parto, ARCANDO COM TODOS OS CUSTOS DAS CONSULTAS E EXAMES QUE SEFIZEREM NECESSÁRIOS, DO PARTO, incluindo MATERNIDADE (DIÁRIAS E, SENDO NECESSÁRIO, CENTRO CIRÚRGICO, UTI e UTI NEONATAL), HONORÁRIOS DO OBSTETRA, ANESTESISTA, PEDIATRA, INSTRUMENTADOR E DEMAIS PROFISSIONAIS DA EQUIPE, MEDICAMENTOS e tudo o mais que se fizer necessário.
g) Condenar o réu ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, no percentual máximo previsto em lei em favor do FUNDO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA, gerido pela ESCOLA SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA, a serem depositados / recolhidos na conta corrente nº 991.843-4, agência nº 3832-6 do Banco do Brasil, nos termos da Lei Estadual nº 11.045/2008.

Pretende provar o alegado por todos os meios de provas em direito admitidos, juntada posterior de documentos, ouvida de testemunhas arroladas, perícia, vistoria, bem como qualquer outra providência que for necessária ao julgamento da presente ação.

DO VALOR DA CAUSA

Dá-se à causa o valor de R$ 720,00 (setecentos e vinte reais).

P. deferimento.

Salvador, 16 de março de 2014.

ELIANA DE SOUZA BATISTA CAVALCANTE REIS

Defensora Pública 9999054D-BA

Rol de testemunhas:
Andreia Santos da Conceição, brasileira, casada, do lar, RG n. 0950152994, CPF n. 01365471500, residente na Travessa dos Azulões, 7B, Canabrava, nesta, fone 8678-5133;

Tania Maria dos Santos, brasileira, solteira, camareira, RG n. 0270813977, CPF n, 34657886568, residente na Rua São Roque, 135, Canabrava, nesta, fone 8714-7015.

Girlene Conceição, brasileira, casada, diarista, RG n. 0504598805, CPF n. 940.115.325, residente na Rua Gilberto Gil, 04, Canabrava, nesta, fone 8624-3225. 
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Rua Arquimedes Gonçalves, nº 313, Jardim Baiano – Salvador-BA


